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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA 
DE SEGURO DE VIDA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. NEGATIVA DE COBERTURA. 
ALEGAÇÃO DE AGRAVAMENTO DE RISCO. INGESTÃO DE BEBIDA ALCOÓLICA. 
EMBRIAGUEZ DO SEGURADO. INSUFICIÊNCIA. SÚMULA N. 620/STJ. AUSÊNCIA DE 
HABILITAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a embriaguez do segurado 
não afasta o dever da seguradora pagar indenização prevista em contrato de seguro de vida.
2. Ademais, não é válida a negativa de vigência de contrato de seguro de vida em razão da 
condução de veículo sem habilitação.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 11 de março de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA 
DE SEGURO DE VIDA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. NEGATIVA DE COBERTURA. 
ALEGAÇÃO DE AGRAVAMENTO DE RISCO. INGESTÃO DE BEBIDA ALCOÓLICA. 
EMBRIAGUEZ DO SEGURADO. INSUFICIÊNCIA. SÚMULA N. 620/STJ. AUSÊNCIA DE 
HABILITAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a embriaguez do segurado 
não afasta o dever da seguradora pagar indenização prevista em contrato de seguro de vida.
2. Ademais, não é válida a negativa de vigência de contrato de seguro de vida em razão da 
condução de veículo sem habilitação.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PORTO SEGURO COMPANHIA 
DE SEGUROS GERAIS contra decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, 
fls. 747-750), integralizada pelos julgados de fls. 771-772 e 786-787 (e-STJ), assim 
ementados:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SEGURO DE VIDA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. NEGATIVA DE 
COBERTURA. ALEGAÇÃO DE AGRAVAMENTO DE RISCO. INGESTÃO 
DE BEBIDA ALCOÓLICA. EMBRIAGUEZ DO SEGURADO. 
INSUFICIÊNCIA. ENUNCIADO N. 620/STJ. AGRAVO INTERNO 
CONHECIDO PARA RECONSIDERAR A DECISÃO AGRAVADA E DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. INEXISTÊNCIA. 
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PRETENSÃO DE EXCLUSIVOS EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. INEXISTÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
 

Nas razões recursais, a agravante sustenta a inadmissibilidade do agravo 
interno interposto pela parte recorrida, o qual ensejou a reconsideração da decisão de 
fls. 704-713 (e-STJ).

Afirma que o agravado não preencheu os requisitos técnicos para manejo do 
recurso, visto que deixou de impugnar especificamente a decisão agravada.

Destaca que não foi observado o princípio da dialeticidade.

Assevera que o posicionamento adotado por esta relatoria, no sentido de 
reconhecer que a ausência de habilitação do condutor não constituiu razão de decidir 
do acórdão proferido pelo Tribunal de origem, esbarra nas Súmulas 5 e 7/STJ.

Sustenta que a decisão agravada é omissa e contraditória.

Aduz que não foi observada a validade da cláusula contratual que exclui da 
cobertura securitária os eventos danosos causados por segurados desprovidos de 
habilitação para conduzir o veículo.

Defende que a parte recorrida não realizou o cotejo analítico entre os 
julgados confrontados, a fim de possibilitar a análise do recurso excepcional pela alínea 
c do permissivo constitucional.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 820).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
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Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que a parte recorrida interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 
629-637), com fulcro nas alíneas a e c do permissivo constitucional, apontando 
divergência jurisprudencial e violação aos arts. 757 e 776 do CC/2002.

O Tribunal Justiça do Estado do Paraná admitiu a insurgência (e-STJ, fls. 
681-682).

Encaminhado o recurso ao Superior Tribunal de Justiça, esta relatoria, em 
decisão monocrática, negou provimento ao apelo excepcional (e-STJ, fls. 704-713).

Irresignada, a parte agravada interpôs agravo interno (e-STJ, fls. 716-723), o 
qual, após examinado por esta relatoria, ensejou a reconsideração da decisão 
agravada no sentido de dar provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 747-750).

O recorrente opôs embargos de declaração (e-STJ, fls. 753-766), os quais 
foram rejeitados (e-STJ, fls. 771-772).

Opostos novos aclaratórios (e-STJ, fls. 774-780), esta relatoria, em decisão 
singular, acolheu o recurso apenas para delimitar o dispositivo da decisão agravada (e-
STJ, fls. 786-787).

Mantendo o inconformismo, a seguradora interpõe o presente agravo interno 
(e-STJ, fls. 790-809).

Todavia, a irresignação não merece prosperar.

Preliminarmente, cumpre salientar que o agravado cumpriu com todos os 
requisitos intrínsecos e extrínsecos necessários para a interposição do recurso especial 
e do agravo interno.

No mais, no apelo excepcional, o recorrido defendeu que a embriaguez do 
segurado não constitui causa de exclusão da obrigação da seguradora efetuar o 
pagamento da indenização prevista em contrato de seguro de vida.

Sustentou também que a ausência de habilitação do condutor do veículo não 
afasta o dever de cobertura imposto à seguradora ora recorrente.

Por sua vez, o Tribunal originário entendeu que tanto a embriaguez quanto a 
ausência de habilitação do segurado constituem causas preponderantes para o 
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agravamento do risco atribuído à seguradora e, desse modo, justificam a exclusão da 
cobertura prevista em contrato de seguro de vida.

Contudo, esse posicionamento diverge de orientação jurisprudencial do 
Superior Tribunal de Justiça, a qual se manifesta no sentido de que a embriaguez do 
segurado não afasta o dever da seguradora pagar indenização prevista em contrato de 
seguro de vida.

Na mesma linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DE VIDA PROPOSTA 
POR FAMILIARES BENEFICIÁRIOS DA COBERTURA. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. MORTE DO CONDUTOR SEGURADO. NEGATIVA DE 
COBERTURA PELA SEGURADORA. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. 
SUFICIÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. 
INGESTÃO DE BEBIDA ALCOÓLICA. AGRAVAMENTO DO RISCO PELO 
SEGURADO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AVALIAÇÃO DE 
CIRCUNSTÂNCIAS DO ACIDENTE. DESNECESSIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ orienta no sentido de que a embriaguez do 
segurado e até mesmo a excessiva velocidade do veículo sob sua condução 
não ensejam a perda do direito à indenização securitária quando se tratar de 
seguro de vida, modalidade em relação à qual se revela inerente a 
possibilidade de o segurado agravar o risco durante sua vigência, sendo 
devido o pagamento de indenização mesmo nos casos de agravamento 
extremo, como na hipótese de suicídio quando ultrapassado o prazo legal de 
carência.
1.1. O entendimento, ratificado pela Segunda Seção do STJ no julgamento 
do EREsp n. 973.725/SP (Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES, julgado em 
25/04/2018, DJe 02/05/2018) e, mais recentemente, no julgamento do REsp 
n. 1.999.624/PR (Rel. p/ acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 
28/09/2022, acórdão pendente de publicação), encontra-se sedimentado na 
nota n. 620 da Súmula de Jurisprudência do STJ, segundo a qual "[a] 
embriaguez do segurado não exime a seguradora do pagamento da 
indenização prevista em contrato de seguro de vida".
2. Não configura negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal local 
oferece fundamentação suficiente para a solução da controvérsia.
2.1. No caso concreto, o julgamento amparou-se na firme jurisprudência do 
STJ sobre a matéria, sendo descabido exigir da Corte estadual que examine 
com aprofundamento de detalhes todas as circunstâncias em que se deu o 
acidente, como a velocidade na qual o segurado conduzia seu automóvel e a 
inexistência de outros veículos no local, elementos cuja aferição não se 
mostra relevante para alterar o resultado do julgamento.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3.1. O Tribunal de origem, a partir da análise dos elementos de prova, 
concluiu que a seguradora não demonstrou a existência de nexo de 
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causalidade entre a embriaguez do segurado e o acidente de trânsito, 
tampouco comprovou o agravamento do risco em razão dessa circunstância.
3.2. A revisão desse entendimento exige incursão sobre elementos de fato e 
de provas dos autos, vedada na instância especial a teor do que orienta a 
Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.817.854/RS, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 3/7/2023.)
 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 
SEGURO DE VIDA. SEGURADO EMBRIAGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXCLUSÃO DA COBERTURA COM FUNDAMENTO NO AGRAVAMENTO 
INTENCIONAL DO RISCO. PRECEDENTE RECENTE DESTA CORTE 
REAFIRMANDO A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 620/STJ. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 768 DO CC/02. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.
1. Ação indenizatória, ajuizada em 20/5/2019, da qual foi extraído o presente 
recurso especial, interposto em 22/7/2022 e concluso ao gabinete em 
28/2/2023.
2. O propósito recursal consiste em decidir se a embriaguez do segurado, 
atropelado quando ajoelhado em via pública, exime a seguradora do 
pagamento da indenização prevista em contrato de seguro de vida, sob o 
fundamento de que teria agravado o risco ou causado o acidente.
3. O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 620, que dispõe:
"A embriaguez do segurado não exime a seguradora do pagamento da 
indenização prevista em contrato de seguro de vida".
4. A Segunda Seção desta Corte reapreciou a matéria e manteve o 
entendimento no sentido de que, "nos seguros de pessoas, é vedada a 
exclusão de cobertura na hipótese de sinistros ou acidentes decorrentes de 
atos praticados pelo segurado em estado de insanidade mental, de 
alcoolismo ou sob efeito de substâncias tóxicas, ressalvado o suicídio 
ocorrido dentro dos dois primeiros anos do contrato" (REsp 1.999.624/PR, 
Segunda Seção, DJe 2/12/2022).
5. No mesmo julgamento, estabeleceu-se que "o agravamento do risco pela 
embriaguez, assim como a existência de eventual cláusula excludente da 
indenização, são cruciais apenas para o seguro de coisas, sendo 
desimportante para o contrato de seguro de vida, nos casos de morte". 
Assim, "nas hipóteses como a presente, de seguro de vida, defende-se que a 
cobertura é devida, embora o estado mental do segurado possa ter sido 
decisivo para a ocorrência do sinistro" (REsp 1.999.624/PR, Segunda Seção, 
DJe 2/12/2022).
6. Os julgados desta Corte têm como premissa fática que o segurado, 
embriagado ou sob efeitos de outras substâncias tóxicas, é o motorista do 
veículo no momento do sinistro. O mesmo entendimento deve ser adotado 
quando o condutor do veículo, no pleno uso de suas faculdades mentais, for 
surpreendido por pedestre, segurado, embriagado e no meio da via pública. 
Se, dessa circunstância, sobrevier atropelamento e morte do segurado, há 
que se aplicar a Súmula 620/STJ.
7. Aplica-se a Súmula 620/STJ, no sentido de que a embriaguez do 
segurado falecido, motorista ou pedestre, não exime a seguradora do 
pagamento da indenização prevista em contrato de seguro de vida, 
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ressalvado o suicídio ocorrido dentro dos dois primeiros anos do contrato.
8. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu de acordo com a 
jurisprudência desta Corte. Necessidade de manutenção do acórdão 
recorrido.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(REsp n. 2.054.074/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 18/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 

Do mesmo modo, segundo entendimento jurisprudencial deste Tribunal 
Superior, não é válida a negativa de vigência de contrato de seguro de vida em razão 
da condução de veículo sem habilitação.

A esse respeito:
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE 
VIDA. ACIDENTE. AUSÊNCIA DE HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR 
ADICIONADA A OUTRAS CAUSAS. AGRAVAMENTO DO RISCO 
RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. EXISTÊNCIA DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL EXCLUINDO A COBERTURA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR 
ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC/2015 E DA 
SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO ESPECIAL INADMISSÍVEL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No presente caso, a decisão agravada, proferida pelo em. Ministro 
Presidente desta Corte Superior, conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial sob o fundamento dos óbices de admissibilidade do recurso 
especial previstos na Súmula 7/STJ;
Súmula 284/STF e a não comprovação de dissídio jurisprudencial.
2. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça que a ausência de habilitação 
para dirigir não configura, por si só, o agravamento intencional do risco por 
parte do segurado, apto a afastar a obrigação de indenizar da seguradora.
3. In casu, quando adicionada a outros fatores, a falta de habilitação para 
conduzir motocicleta pode ser utilizada como fundamento para justificar o 
afastamento de cobertura securitária.
4. Para afastar a cobertura securitária, a Corte de origem, além do fato do 
condutor não possuir habilitação para conduzir motocicleta, considerou: i) 
que o caminhão trafegava corretamente na preferencial; ii) que o condutor 
perdeu o controle da motocicleta e invadiu a pista contrária, colidindo 
frontalmente com o caminhão;
iii) que o contrato de seguro coletivo afastava o pagamento do benefício no 
caso de condução de veículo sem a devida habilitação.
5. Desse modo, observa-se que a revisão dos fundamentos que ensejaram 
esse entendimento exigiria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.
6. Nas razões do presente agravo interno, a agravante novamente deixa de 
impugnar os fundamentos da decisão contra a qual recorre.
7. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos 
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da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão 
recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos 
expendidos pela decisão recorrida.
Incide na espécie o disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
8. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação 
da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual de 1% sobre o 
valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º, do 
citado artigo de lei.
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.918.874/SC, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022.)
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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REPR. POR : DIRCEIA DE FATIMA BAPTISTA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : DIOGO KASUGA JUNIOR - PR048997
RECORRIDO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : CIRO BRÜNING - PR020336

DANIELLE PANCIONE BRÜNING - PR064672

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : CIRO BRÜNING - PR020336

DANIELLE PANCIONE BRÜNING - PR064672
AGRAVADO : MARIA LOUIZA BAPTISTA - ESPÓLIO
REPR. POR : DIRCEIA DE FATIMA BAPTISTA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : DIOGO KASUGA JUNIOR - PR048997

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA40607831 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/03/2024 16:42:04
Código de Controle do Documento: 8ec345ea-7e39-4239-8067-d2b1b87a7ba0



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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